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O que
significa?

Técnica multidisciplinar
Aplicada em soluções jurídicas 
Para que atinjam seu real objetivo

+2M +1M
Design Direito

Legal
Design 

UX



legal
design
Os documentos que utilizam recursos
puramente estéticos sem qualquer
funcionalidade ou objetivo claro não
poderão ser considerados fruto de legal
design. Isso porque a ideia não é criar
documentos mais bonitos, mas sim
entender, idealizar e construir soluções
jurídicas melhores. 

 

Imagem: Pesquisa VisuLaw



Como
surgiu?

Margaret
Hagan

Legal Design Lab 

Julie E. Howe e Michael S. Wogalter - “The
understandability of legal documents: are
they adequate?”, 1994. 

Não existe um marco legal específico que
fundou a prática do Legal Design. 

Apesar da falta de um evento inicial,
algumas pessoas se destacam no cenário
mundial. Livro - “Law by design”



ADVOGADOS(AS)

Resolver
problemas

Para quem?

Como?



Visual Law
Visual Law é uma subárea do Legal Design e se refere à

última camada dos projetos elaborados pelos profissionais

jurídicos. Define como um conteúdo será entregue,

tornando-o mais eficaz e acessível ao simplificar a

comunicação através de elementos visuais.  

Uso de imagens, vídeos, ícones, mapas, infográficos ou

qualquer outro elemento que seja capaz de individualizar o

problema e a mensagem para o destinatário final,

garantindo maior efetividade às estratégias de cada

projeto.



Como aplicar
essas técnicas?

Imagem: Easy Jur

Criar o produto jurídico levando em
consideração o usuário. 
Os recursos estéticos devem ser utilizados
para auxiliar o documento a atingir seu
objetivo. 
Colher feedbacks do design.
Word, Canva, Power Point, Adobe XD.
Softwares de legal design.



Casos

Resumo da
Petição

O QUE ORIGINOU A
DEMANDA?

Demandante alega que a sua
conta foi desativada e a
empresa não informou a
razão da desativação. 

REQUISITOS PARA SER
MOTORISTA PARCEIRO DA
DEMANDADA?

Apresentar certidão
negativa de antecedentes
criminais, o que neste caso,
observou-se apontamento
de ação penal. 

O QUE SE REQUER?

A extinção do processo sem
resolução do mérito ante a
ausência do interesse de
agir, indeferimento da
tutela de urgência, bem
como a total improcedência
da ação. 



Casos

Resumo da
Petição

Lei 12.587, de 3 de janeiro de 2012, art. 11 B
Art. 5º, II da Constituição Federal
Art. 188, I do Código Civil
Art. 300 do Código de Processo Civil
Art. 373, I do Código de Processo Civil 
Art. 421 do Código de Processo Civil
Art. 485, VI do Código de Processo Civil
Art. 487, I do Código de Processo Civil

BASE LEGAL
Comprovante de busca processual - Tribunal
de São Paulo - demandante configura como
réu em Ação Penal
Termos e Condições da Plataforma
Código de Conduta da Plataforma

PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS



Casos

Mercado
Livre



Casos

Sentença



Casos

Juíza indefere
petição inicial



Casos

Juíza indefere
petição inicial



Casos

Juíza indefere
petição inicial



Casos

Juíza indefere
petição inicial

Apelação Cível n.º 0765059-68.2021.8.04.0001



Casos

Juíza critica petição
com 60 laudas

Processo nº 1000368-38.2022.8.26.0481 (TJ/SP)



Pesquisa
VisuLaw

Juízes brasileiros
aprovam recursos

visuais em petições,
mas sem excessos

 



Casos

Comic
Contracts

https://creative-contracts.com/examples/
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